
1. Ocorre que, conforme documentos 137333261 e 137326509, o recorrente impetrou
mandado de segurança, em trâmite perante a 6ª Vara da Fazenda Pública do DF sob o
número 0702215-42.2024.8.07.0018, para discutir a mesma matéria tratada nestes autos. O
artigo 85 da Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011, estabelece que caracteriza renúncia ao
direito de recorrer ou desistência do processo administrativo fiscal de jurisdição voluntária
a propositura pelo contribuinte contra a Fazenda Pública do Distrito Federal de ação judicial
com o mesmo objeto.
2. Por não estarem presentes os pressupostos de admissibilidade (com suporte no art. 10,
XIV, do Decreto nº 33.268/2011), DEIXO, POIS, DE RECEBER O RECURSO.
3. Fica anulado o Despacho de Admissibilidade do Recurso de Jurisdição Voluntária n°
23/2024, publicado no DODF N° 54, de 19 de março de 2024, pág. 6, que recebeu o recurso
interposto, com efeito suspensivo.
4. Publique-se. Após o transcurso do prazo recursal (artigo 68, caput, do Decreto nº
33.268/2011), restituam-se os autos à Subsecretaria da Receita.

Brasília/DF, 25 de abril de 2024
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Presidente

DIRETORIA EXECUTIVA
GERÊNCIA DE SUPORTE ÀS ATIVIDADES PLENÁRIAS

 

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1ª CÂMARA (*)

06/05/2024

Faço público, de ordem do Exmo. Sr. PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA,
Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF),
sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede – IPEDF (antiga CODEPLAN) – 2º andar,
Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1ª Câmara por
videoconferência na forma da Resolução 01 de 6 março de 2023 do TARF, que se realizará
no dia 06 de maio de 2024, segunda-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s) feito(s):

1. ADIADO PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:

a) Processo n. 00040-00033746/2021-93, Tributo ICMS, RV's 58/2023 e 102/2023,
Recorrentes MAGAZINE LUIZA S.A. (SOLIDÁRIA A ANDERSON LUIZ
NASCIMENTO JARDIM) e ANDERSON LUIZ NASCIMENTO JARDIM, Advogado
José Aparecido dos Santos OAB/SP 274.642, Recorrida Fazenda Pública do Distrito
Federal, Representante da Fazenda Procuradora Luciana Marques Vieira da Silva Oliveira,
Relatora Conselheira Solange Leite de Menezes.

2. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:

b) Processo n° 00040-00033221/2021-58, Tributo ICMS, REN 24/2023, Recorrente
Fazenda Pública do Distrito Federal, Representante da Fazenda Procuradora Luciana
Marques Vieira da Silva Oliveira, Recorrido DANIEL DIAS GONÇALVES (Responsável
solidário: MAGAZINE LUIZA S/A e outros), Advogados Adriano Martins Ribeiro Cunha
OAB/DF 27.027 e José Aparecido dos Santos OAB/SP 274.642, Relator Conselheiro Júlio
Cezar Nascimento de Abreu. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA A CONSELHEIRA
SUPLENTE SAMARA DE OLIVEIRA FREIRE)

c) Processo n° 00040-00034216/2021-62, Tributo ICMS, REN 004/2023, Recorrente
Fazenda Pública do Distrito Federal, Representante da Fazenda Procuradora Luciana
Marques Vieira da Silva Oliveira, Recorrida BRASPORT BRASIL TRANSPORTES
LTDA, Advogada Marcella Henriques Meirelles OAB/RJ 190.043, Relator Conselheiro
Manoel Antonio Curcino Ribeiro. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO
CONSELHEIRO GIOVANI LEAL DA SILVA)

3. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:

d) Processo n° 00040-00029927/2021-15, Tributo ICMS, RV 251/2022, Recorrente NOVO
RIO COMERCIO ATACADISTA DE CEREAIS EIRELI, Advogado Pedro Henrique
Pedrosa de Oliveira OAB/PE 30.180, Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal,
Representante da Fazenda Procurador Nilson Hebert Nunes Pontes, Relator Conselheiro
Guilherme Salles Moreira Rocha.

e) Processo n° 0040-003854/2011, Tributo ICMS, RV 154/2022, Recorrente MOREIRA
RIOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA, Advogado Mário Celso Santiago
Meneses OAB/DF 45.912, Recorrida Fazenda Pública do Distrito Federal, Representante da
Fazenda Procurador Ricardo Hideaki Ono, Relator Conselheiro Manoel Antonio Curcino
Ribeiro.

Observação:
1. O processo da pauta de julgamento adiado em virtude de ausência do Conselheiro
Relator, adiantado da hora, ou outro motivo, objeto de deliberação pelo colegiado retornará
à pauta na primeira sessão ordinária subsequente, nos termos do art. 23-A, do Decreto nº
33.268, de 2011.
2. Os Contribuintes, Advogados e demais interessados previamente habilitados, poderão
solicitar o acesso à plataforma de julgamento, com pelo menos 24 horas de antecedência,
por meio do e-mail gesap-tarf@economia.df.gov.br.
3. Os interessados em realizar sustentação oral deverão enviar solicitação à Gerência de
Suporte às Atividades Plenárias - GESAP, preferencialmente, pelo e-mail gesap-
tarf@economia.df.gov.br ou outro meio de comunicação que garanta que o pedido foi
recebido, com antecedência de 24 horas.
4. A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março de 2021, publicada no DODF nº 43, de 04
de março de 2021, página 10, revogou as disposições em contrário, e, estabeleceu que o
Presidente do Colegiado poderá, a pedido das partes, por motivo justificado e com
antecedência de 24 horas, determinar a retirada de Recurso de Pauta de Julgamento. Esta
Instrução entra em vigor a partir de 15/03/2021.

5. Todas as regras quanto à sessão virtual ou teleconferência estão previstas nas Instruções
Normativas nºs 03 e 04 de 13 de abril de 2020, publicadas no DODF nº 70, de 14 de abril
de 2020, página 10. (A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março de 2021, publicada no
DODF 43, de 04 de março de 2021, página 10, revogou o parágrafo 6º, do art. 1º, da
Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020). 5. Na Instrução Normativa nº 05,
publicada no DODF nº 93, de 19 de maio de 2020, houve alteração no artigo 2º, § 6º da
Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020.

Brasília/DF, 22 de abril de 2024

GILDA ALMEIDA DOS SANTOS

Gerente/GESAP/DIREX/TARF

___________________

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 78, de 24 de abril de 2024, página 06.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 487, DE 26 DE ABRIL DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, por delegação de competência conferida pela
Portaria nº 367, de 21 de julho de 2021, e com fundamento no parágrafo 2º do artigo 2º
do Decreto nº 39.133, de 22 de julho de 2008; no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de
2008; na Portaria nº 211, de 19 de junho de 2019; na Portaria nº 148, de 09 de julho de
2020; na Portaria nº 295, de 18 de junho de 2021; na Portaria nº 632, de 30 de junho de
2022, e na Portaria nº 668, de 06 de julho de 2023, resolve:
Art. 1º Indeferir a solicitação de afastamento remunerado para estudos em nível de
mestrado do servidor de matrícula 209.565-3, Processo 00080-00090897/2024-42, da
Carreira Assistência à Educação, uma vez que não atende as disposições constantes do
Edital nº 03, de 09 de janeiro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA

CORREGEDORIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 151, DE 26 DE ABRIL DE 2024
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo inciso
I, do artigo 1º da Portaria nº 413, de 06 de dezembro de 2016, publicada no DODF nº
229, de 07 de dezembro de 2016, p. 35, c/c com o Decreto nº 38.631, de 21 de
novembro de 2017, e com fundamento no Art. 217, parágrafo único, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo dos Processos Sindicantes nº 00080-00076874/2024-25,
00080-00077022/2024-55, 00080-00077014/2024-17 e 00080-00076980/2024-17 por
30 (trinta) dias, a contar de 25 de abril de 2024.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MÔNICA RIBEIRO DA SILVA PRADO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 152, DE 26 DE ABRIL DE 2024

A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo inciso
I, do artigo 1º da Portaria nº 413, de 06 de dezembro de 2016, publicada no DODF nº
229, de 07 de dezembro de 2016, p. 35, consoante o disposto no Art. 20, incisos V e
VI, do Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, e com fundamento no Art. 217,
§1º, da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:

Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante instituída por meio da Ordem de Serviço nº
309, de 03 de outubro de 2022, publicada no DODF nº 188, de 05 de outubro de 2022,
p. 40, para prosseguir na apuração das irregularidades constantes no Processo
Sindicante nº 00080-00015376/2024-14, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 30 de
abril de 2024.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MÔNICA RIBEIRO DA SILVA PRADO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 153, DE 26 DE ABRIL DE 2024
A CHEFE DA CORREGEDORIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo inciso
I, do artigo 1º da Portaria nº 413, de 06 de dezembro de 2016, publicada no DODF nº
229, de 07 de dezembro de 2016, p. 35, consoante o disposto no Art. 20, incisos V e
VI, do Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, e com fundamento no Art. 217,
§1º, da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante instituída por meio da Ordem de Serviço nº
70, de 28 de fevereiro de 2024, publicada no DODF nº 41, de 29 de fevereiro de 2024,
p. 41, para prosseguir na apuração das irregularidades constantes no Processo
Sindicante nº 00080-00015359/2024-79, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 30 de
abril de 2024.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MÔNICA RIBEIRO DA SILVA PRADO
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